
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

4 ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009397/2017

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Pedro Henrique Lino de Souza

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: NESTOR DUARTE GUIMARÃES NETO e outros

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E 
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1. RELATÓRIO

Tratam os autos de  Auditoria Operacional,  realizada pela  Sétima Coordenadoria  de

Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia –  7ª CCE,  no sistema prisional do

estado  da  Bahia,  sob  a  responsabilidade  da  Secretaria  de  Administração  Penitenciária  e

Ressocialização - SEAP, abrangendo, ainda, a articulação e atuação da Secretaria de Segurança

Pública - SSP, do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia - TJ/BA, da Defensoria Pública do

Estado da Bahia - DPE/BA e do Ministério Público do Estado da Bahia - MPE/BA no âmbito desse

sistema, no período  compreendido entre 01/01/2012 e 31/10/2017,  com o objetivo de  realizar

análise da “gestão e dos custos e tecnologias do sistema prisional”.

A Auditoria coordenada foi dividida em duas etapas. A presente etapa originou o produto

2  (Análise da gestão e dos custos e tecnologias do sistema prisional),  e  objetivou “avaliar a

aplicação dos recursos decorrentes de repasses na modalidade fundo a fundo,  do FUNPEN

Nacional aos fundos estaduais, para Construção/Ampliação de Vagas em estabelecimentos

penais  e  para  aquisição  de  solução  de  monitoração  eletrônica,  bem  como  aspectos

1

Parecer do Ministério Público nº000222/2018 Ref.2003410-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
X

M
T

C
2N

T
I1



relacionados à governança do sistema prisional”.  A Unidade Técnica esclarece, porém que

“em virtude da inexistência de Fundo Estadual,  não houve repasse de recursos do FUNPEN

nacional para o estado da Bahia no final de 2016, como nos demais estados, com vistas à

Construção/Ampliação de Vagas em estabelecimentos penais. O Fundo Estadual foi criado, por

meio da Lei nº 13.714,  de 22/02/2017,  e regulamentado pelo Decreto Estadual nº 17.567,  de

17/04/2017. Dessa maneira, diante do fato de a disponibilidade de recursos ter ocorrido apenas

em 23/10/2017, não houve objeto para a aplicação dos procedimentos previstos para a questão 1,

cujo objetivo é avaliar se a aplicação desses recursos está em conformidade com os requisitos

estabelecidos pelo DEPEN/MJSP”.

Às fls. Ref.1953628, a 7ª CCE identificou diversas irregularidades.

Foram devidamente  notificados a Sra.  Ediene Santos  Lousado (Ministério  Público  do

Estado da Bahia - MPE), o Sr. Clériston Cavalcante de Macêdo (Defensoria Pública do Estado da

Bahia - DPE), a Sra. Maria do Socorro Barreto Santiago (Tribunal de Justiça do Estado da Bahia –

TJ), o Sr. Maurício Teles Barbosa (Secretaria de Segurança Pública – SSP) e o Sr. Nestor Duarte

Guimarães Neto (SEAP) (fls. Ref1969282, Ref1969331, Ref1969332, Ref1969333 e Ref1969334).

Os  responsáveis  pela  SEAP,  pelo  TJ  e  pela  Defensoria  apresentaram  manifestação  às  fls.

Ref.1977572, Ref.1978083  e  Ref.1990135. Os  demais  gestores  não  apresentaram

esclarecimentos.

Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas – MPC.

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Ao proceder ao exame auditorial, a 7a CCE constatou a ocorrência de diversas irregularidades que

ensejaram recomendações aos gestores (fls. Ref.1953628-31/Ref.1953628-32):

2.1 MONITORAÇÂO ELETRÔNICA 

• Atraso na implementação de solução de monitoração eletrônica de pessoas pelo

estado da Bahia (item 2.1.1 do Relatório de Auditoria):

Recomendações:

2

Parecer do Ministério Público nº000222/2018 Ref.2003410-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
X

M
T

C
2N

T
I1



Ao Governo do Estado e à SEAP:

•  Adotar medidas para agilizar o processo de contratação e implementação da

solução de monitoração eletrônica para todo o estado.

Ao TJ-BA:

• Regulamentar o uso de tornozeleiras eletrônicas no estado, em atendimento ao

Decreto Estadual nº 17.955, de 25/09/2017.

2.2 GOVERNANÇA DO SISTEMA PRISIONAL 

• Ausência  de  institucionalização  de  política  pública  estadual  para  o  sistema

prisional (Item 2.2.1.1 do Relatório de Auditoria);

• Deficiência  na  articulação  entre  os  órgãos  que  atuam  no  sistema  prisional  e

morosidade na resolução dos problemas (Item 2.2.1.2 do Relatório de Auditoria);

• Ausência de informações sistematizadas, de plano de Ação e de mecanismos de

monitoramento  e  avaliação  do  sistema  prisional  (Item  2.2.1.3 do  Relatório  de

Auditoria);

Recomendações:

Ao Governo do Estado: 

•  Provisionar recursos necessários para viabilizar a implementação do Plano de

Ação para o sistema prisional  a ser  elaborado em conjunto os diversos atores

(SEAP, SSP, TJ, DPE e MPE);

•  Dar  celeridade  à  aprovação  do  Regimento  Interno  no  âmbito  do  Comitê

Executivo do Programa Pacto pela Vida, com vistas à sua homologação, conforme

art.11 da Lei 12.357/2011. 

Ao Governo do Estado e à SEAP, em articulação com a SEAP, SSP, TJ, DPE e

MPE: 

• Elaborar e formalizar política pública específica para o sistema prisional.

Ao Governo do Estado e à SEAP, em conjunto com a SSP, TJ, DPE e MPE: 

• Realizar diagnóstico das necessidades do sistema prisional e elaborar Plano de

3

Parecer do Ministério Público nº000222/2018 Ref.2003410-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
X

M
T

C
2N

T
I1



Ação conjunto estabelecendo as prioridades, metas, ações a serem realizadas,

responsáveis e prazos, para solução dos problemas identificados;

•  Estabelecer  sistemática  de  monitoramento  e  avaliação  do  Plano  de  Ação,

definindo periodicidade, responsáveis e indicadores de desempenho, com vistas a

avaliar o impacto das ações desenvolvidas no sistema prisional. 

À SEAP: 

•  Institucionalizar,  no  âmbito  da  Secretaria,  agenda  para  disseminação  das

deliberações da Câmara Setorial de Administração Prisional do Programa Pacto

pela Vida (Lei 12.357/2011) para as áreas-chave da SEAP.

Ao final, sugeriu que a Corte de Contas determinasse ao Governo do Estado, à SEAP, à

SSP,  ao TJ/BA,  à  DPE/BA e ao MPE/BA  o encaminhamento de Plano de  Ação  conjunto,

contemplando ações a realizar, responsáveis e prazos para atendimento às recomendações

da Auditoria, sob pena de aplicação de multa.

No  que  concerne  à  irregularidade  “Morosidade  na  implementação  de  solução  de

monitoração eletrônica de pessoas pelo estado da Bahia” (item 2.1.1 do Relatório de Auditoria),

restou  demonstrada  a  lentidão  da  SEAP  na adoção  das  providências  cabíveis  para  a

implementação  plena  do  serviço  de  monitoração  eletrônica,  determinado  pelo  Decreto  n.

7.627/2011, em conformidade com as mudanças introduzidas na Lei de Execução Penal e no

Código de Processo Penal, pelas Leis n. 12.258/2010 e 12.403/2011, respectivamente.

Relata a Unidade Técnica que foi celebrado o Convênio MJ/N. 021/2013 entre a União e

o Estado da Bahia com o objeto de “cooperação entre os partícipes para a execução do Projeto

de Implantação do Centro de Monitoração Eletrônica  de Presos em Salvador  e  Região

Metropolitana”.  Foram  observados,  no  entanto, diversos  indícios  de  que  a  SEAP não  vem

atuando com a diligência que a situação exige, a saber:  (i) o prazo do convênio, inicialmente

previsto para findar em 36 (trinta e seis meses), foi prorrogado até 28/02/2018; (ii) não obstante a

Concedente haver repassado os recursos desde março de 2014, somente em 12/05/2015 a SEAP

instituiu  a primeira comissão permanente para implantar  e executar o serviço de monitoração

eletrônica; (iii) o decurso de mais de um ano e cinco meses entre a abertura do primeiro processo

licitatório  (processo n.  9681150031907,  aberto em 14/07/2015),  posteriormente arquivado,  e o

segundo, ajustado aos termos do Convênio, em 05/12/2016 (processo n.  9681160070650),  que

resultou  na contratação  da empresa  Spacecom Monitoramento  S/A;  (iv) publicação tardia  do

Decreto Estadual nº 17.955/2017  (25/09/2017),  que instituiu no âmbito da SEAP  a Central  de
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Monitoração  Eletrônica  de  Pessoas,  “visando  à  aplicação  das  Leis  Federais  nº  7.210,  de

11/07/1984 e nº 12.403, de 04/05/2011, do Decreto Federal nº 7.627, de 24/11/2011, do Convênio

DEPEN/MJ/SEAP n° 021/2013 e demais disposições legais aplicáveis”; (v) abertura de processo

licitatório  para  aquisição  de  3.200  (três  mil  e  duzentas)  tornozeleiras  ocorrido  apenas  em

03/03/2017, sendo que desde julho de 2015 a Secretaria já havia decidido pela vantajosidade

social e financeira da aquisição.

Verificou-se, na presente Inspeção, que a SEAP somente iniciou parte das ações voltadas à

consecução dos objetivos do Convênio após a assinatura do termo com a União, o que, segundo

a Auditoria, “reflete lacuna observada no plano de trabalho do referido instrumento, no que se

refere à  definição por  etapa/fase da forma de execução do objeto,  contribuindo para  que os

recursos  ficassem  por  mais  de  um  ano  parados  em  conta,  resultando  em  atraso  na

implementação do objeto”.

Consta, ainda, do Relatório de Auditoria:

A auditoria visitou, em 31/10/2017, as instalações montadas no segundo andar do

edifício-sede da Secretaria de Segurança Pública (SSP) e verificou estarem ali à

disposição da SEAP dois espaços, uma sala maior, ainda vazia, onde funcionará a

monitoração das 3.200 tornozeleiras em processo de aquisição, e uma segunda

menor, já estruturada, para a monitoração dos 300 dispositivos custeados com os

recursos conveniados. 

A  SEAP informou  que  a  central  de  monitoração  não  pôde  entrar  em  operação  “por

pendência de regulamentação por parte do TJ-BA, a quem o Decreto Estadual nº 17.955/2017, no

seu art.  5º,  atribuiu a competência de estabelecer as normas para aplicação da monitoração

eletrônica de pessoas no estado”. O Tribunal de Justiça declarou que somente pode disciplinar a

matéria após a publicação do citado Decreto Estadual.

Neste escopo, a acentuada demora na efetivação das ações práticas acima descritas

retarda a implantação do monitoramento eletrônico de custodiados e, consequentemente,

protrai a solução do grave problema da superlotação no sistema prisional baiano, que vem

sendo reiteradamente apontado nas auditorias pretéritas.

Em relação às irregularidades observadas durante a auditoria realizada sobre a “governança

do  sistema  prisional”  (Item  2.2.1  do  Relatório  de  Auditoria),  foi  apontada  a  “Ausência  de
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institucionalização de política pública estadual para o sistema prisional” (Item 2.2.1.1 do Relatório

de Auditoria),  em contrariedade ao que determina o art. 1° da Lei  baiana  nº 12.357/2011, que

instituiu o Sistema de Defesa Social e o Programa Pacto pela Vida. O sistema tem a finalidade de

“formular, implantar, monitorar e avaliar a Política Pública de Defesa Social. O parágrafo segundo

do  referido  artigo  estabelece  que  este  sistema será  implementado  “em  articulação  com  as

atividades  institucionais  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário,  do  Ministério  Público  e  da

Defensoria Pública do Estado da Bahia”.

A  “Deficiência  na  articulação  entre  os  órgãos  que  atuam  no  sistema  prisional  e

morosidade na resolução dos problemas” (Item 2.2.1.2 do Relatório de Auditoria) e a “Ausência

de  informações  sistematizadas,  de  plano  de  Ação  e  de  mecanismos  de  monitoramento  e

avaliação do sistema prisional” (Item 2.2.1.3 do Relatório de Auditoria) são outros fatores que,

aliados à ausência de instituição de política pública estadual para o sistema prisional, demonstram

a deficiência de iniciativa dos diversos órgãos e poderes do Estado na concretização das práticas

necessárias  ao  aprimoramento  do  sistema  prisional  baiano,  em  especial  as  relacionadas  à

instituição do Sistema de Defesa Social – SDS, prevista na Lei nº 12.357/2011.

Conforme relata a Unidade Técnica, “em entrevista com representantes da SEAP, não

restou evidenciado conhecimento por parte de áreas-chave da Secretaria quanto à agenda, aos

assuntos tratados e deliberações provenientes das reuniões da Câmara Setorial de Administração

Penitenciária, o que denota baixa institucionalização, no âmbito da Secretaria”. 

As  deficiências  observadas na  Auditoria  impossibilitam a  devida  implantação  do  Sistema  de

Defesa Social legalmente previsto, com evidente impacto negativo no sistema prisional estadual, tendo em

vista que, entre as áreas sociais a serem beneficiadas com a sua implantação, constam a Segurança

Pública e a Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia.

Outros indícios da negligência do Estado (aí incluídos não apenas a SEAP, SSP e o

Poder  Executivo,  mas  também  o  Tribunal  de  Justiça,  a  Defensoria  Pública  do  Estado  e  o

Ministério Público Estadual) na solução do problema dos presídios são a falta de formalização do

regimento  interno  do  Comitê  Executivo  ou  das  Câmaras  Setoriais,  como  determina  a  Lei  nº

12.357/2011;  a  constatação  de  que,  no  exercício  de  2017,  ocorreu  apenas  uma  reunião  da

Câmara Setorial de Articulação dos Poderes e da Câmara Setorial de Administração Prisional e a

falta  de  estipulação  de  objetos  e  metas  de  monitoramento  que  possibilite  a  avaliação  do

desempenho da gestão prisional.

Esse  conjunto  de  falhas  identificadas  na  presente  Auditoria demonstram  a
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deficiência de comunicação e de sincronicidade entre os órgãos públicos responsáveis e

representam um empecilho significativo à  resolução das irregularidades em prol de uma

melhora do sistema prisional,  de forma a,  ao menos,  mitigar a dramática  situação das

unidades penitenciárias do Estado.

A precariedade  do sistema carcerário  do  Estado  da Bahia  é  evidente,  traduzindo  fato

público e notório. Uma simples e rápida consulta aos diversos veículos de informação é suficiente

para  revelar  as  situações  dramáticas  e  aviltantes  pelas  quais  os  cidadãos  custodiados  em

conjuntos prisionais baianos vêm sendo submetidos.

É inequívoco que o sistema carcerário estadual vem se deteriorando pela falta ou descontinuidade

de uma política pública penitenciária  que resolva com eficiência  e celeridade as deficiências  que vêm

sendo  constantemente  observadas nas  auditorias  operacionais  realizadas  na  SEAP. Em  verdade,  a

situação  do  atual  sistema  prisional  do  Estado  da  Bahia  demonstra  como  a  falta  de  uma  política

penitenciária  adequada  permite  a  violação  da integridade  física  e  moral  dos  presos,  em  absoluto

descompasso com todos os preceitos constitucionais e legais que garantem aos cidadãos custodiados um

mínimo de dignidade.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal de

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA pela juntada da presente Auditoria ao Processo

de Prestação de Contas da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização -

SEAP referente  ao  exercício  de  2017,  pugnando  para  que  o  TCE  continue  a  fiscalizar  e

acompanhar o processo de aquisição de solução de monitoração eletrônica, bem como aspectos

relacionados à governança do sistema prisional,  e  para que acompanhe as medidas adotadas

pelo Governo do Estado, SEAP, SSP, TJ/BA, DPE/BA e MPE/BA para corrigir as irregularidades

destacadas no Relatório de Auditoria. 

Sugere  a  expedição  de  determinação aos atuais gestores da  SEAP,  SSP,  TJ/BA,

DPE/BA e MPE/BA, para que adotem as medidas administrativas necessárias para a correção das

falhas  e  deficiências  apontadas  no  Relatório  auditorial,  notadamente  as  expressas  nas

recomendações sugeridas pela Unidade Técnica deste E. Tribunal, elencadas às fls. Ref.1953628-

31/Ref.1953628-32 dos autos, as quais este Órgão Ministerial acolhe em seu inteiro teor. 

Sugere,  ainda,  seja  estabelecido  prazo por  este  Tribunal  de  Contas  para  a
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apresentação, pelo Governo do Estado, SEAP, SSP, TJ/BA, DPE/BA e MPE/BA de Plano de Ação

conjunto,  em que seja previsto cronograma exequível de implementação das recomendações

sugeridas  pela  Unidade  Técnica,  individualizando  os  respectivos  responsáveis  por  cada

tarefa/atividade.

É o parecer.

Salvador, 19 de abril de 2018.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Este documento foi assinado eletronicamente por:

Erika de Oliveira Almeida
Parecer MPC - Assinado em 19/04/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: KXMTC2NTI1


